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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

 

1.1. A Prefeitura Municipal de Irineópolis, Estado de Santa Catarina, através da Pregoeira e 

Equipe de Apoio, designada pela Portaria nº 021/2024, leva ao conhecimento dos 

interessados que, na forma da Lei nº. 14.133/2021, subsidiariamente de outras normas aplicáveis ao 

objeto deste certame, realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MAIOR 

DESCONTO, mediante as condições estabelecidas neste edital, cujo setor interessado é a Secretaria da 

Administração, bem como as condições a seguir estabelecidas.  

 

1.2. A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br com início 

às 09:00 HORAS DO DIA 10 DE MAIO DE 2024, iniciando-se a Sessão Pública mesmo horário e 

local. 

 

1.3. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal 

de Irineópolis - SC, através do endereço eletrônico https://irineopolis.atende.net/cidadao, e na 

Plataforma do Portal de Compras Públicas, através do endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

1.4. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 

adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal, 

https://irineopolis.atende.net/cidadao.  

 

1.5. A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 

informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor 

dos Avisos publicados. 

 

1.6. Os documentos deverão ser datados e assinados digitalmente pelo responsável legal. 

 

2. OBJETO 

 

            2.1. “CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL MATRICULADO NA 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA – JUCESC, COM SITUAÇÃO 

REGULAR, VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO PÚBLICO 

OFICIAL DE BENS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS – SC”, incluindo 

nesta contratação o levantamento dos bens, a avaliação, a elaboração e publicação do edital, a 

divulgação (propaganda e marketing) do leilão, a realização do leilão, bem como, todos os 

procedimentos decorrentes do mesmo, tais como: atas, relatórios e recibos de arrematação, termo de 

entrega e recebimento com todos os dados do arrematante e do bem arrematado e conclusão do 

mesmo, conforme as especificações constantes no termo de referência e estudo técnico preliminar e no 

edital.  

 

2.2. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema Portal 

de Compras Públicas e as constantes deste edital, prevalecerão as descritas no edital. 

 

2.3. Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a realização 

desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

2.4. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://irineopolis.atende.net/cidadao
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://irineopolis.atende.net/cidadao


 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2024 – PREGÃO ELETRONICO Nº 13/2024 PÁGINA 2 DE 27 

isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou 

negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens; 

 

 2.5. Para balizamento do taxa considerado aceitável, foi adotado o estabelecido pelo Decreto 

21.981/32 no percentual de no máximo 5% cobrados do arrematante. 

 

2.6. Deverá responsabilizar-se por todas as despesas de locomoção, refeição, hospedagem, 

estadias para exercer as tarefas contratadas; 

 

2.7. Compete à licitante fazer um minucioso exame do Edital e das condições de prestação dos 

serviços/compras, podendo apresentar, por escrito, à Comissão de Licitações, todas as divergências, 

impugnações, dúvidas ou erros porventura encontrados, para a devida correção ou esclarecimento até 

03 (três) dias úteis antes da data da abertura. 

 

2.8. O presente Processo Licitatório nº 25/2024, Pregão Eletrônico nº 13/2024, a proposta 

da contratada, o estudo técnico preliminar, o termo de referência, a minuta de contrato/ata de registro 

de preços e demais anexos são complementares entre si, de forma que qualquer especificação, 

obrigação ou responsabilidade constante em um e omitido em outro, será considerado existente para 

todos os fins. A prestação de serviços/compras observará, além das disposições legais e 

regulamentares já mencionadas, todas as demais normas, regulamentações e legislações aplicáveis à 

espécie. 

 

2.9. A empresa não poderá subcontratar os produtos/serviços a ela adjudicados, sob pena de 

rescisão do contrato. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão os leiloeiros legalmente  inscritos na Junta Comercial do 

Estado DE Santa Catarina e  que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos 

neste Edital e seus Anexos. 

 

3.2. Não poderão participar do presente certame a: 

3.2.1. Pessoa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, 

durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2.2.  Pessoa declarada inidônea para licitar  ou contratar  com a  Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.2.3. Pessoa  impedida de  licitar e  contratar  com  o  Município, durante  o prazo  da  sanção 

aplicada; 

3.2.4. Pessoa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, 

V, da Lei n. º 9.605/1998; 

3.2.5. Pessoa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n. º 

8.429/1992; 

 

3.3. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 

poderá ser realizado em www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

3.4. A observância das vedações supracitada é de inteira responsabilidade da licitante que, 

pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

 

3.5. É vedada a participação de: 

 

a) Empresas (pessoas jurídicas) e Consórcios, qualquer que seja sua forma de constituição; 

b) Leiloeiros suspensos temporariamente de participar em licitação da Administração Pública; 

c) Leiloeiros declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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d) Leiloeiros impedidos de contratar com a Administração Pública em razão de outras sanções 

administrativas ou judicialmente aplicadas; 

e) Leiloeiro Oficial que esteja com registro suspenso na Junta Comercial do Estado respectivo; 

f) Leiloeiro que não atenda aos requisitos do edital quanto à capacidade técnica, jurídica ou 

regularidade fiscal. 

 

3.6. O Leiloeiro credenciado não poderá, em hipótese alguma, arrematar o bem em leilão. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, 

devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.portaldecompraspublicas.com.br, no local 

específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição 

no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

 

4.1.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data 

para a realização do Certame. 

 

4.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 

proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão 

pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

4.3. A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 

participar do Certame. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

 

5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da 

Plataforma de Licitações do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de 

Irineópolis, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

 

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido. 

 

5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. 

 

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

DEVERÁ APRESENTAR, ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

 

5.7.1. Todas as declarações constantes do Anexo IV do edital, juntamente com a 

documentação de Habilitação.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.7.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

percentual, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

 

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

 

6.7. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo 

licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo pregoeiro, 

de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 

 

6.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.8.1 Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 

autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do 

pregoeiro, via sistema. 

 

6.9 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

6.10 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

7.1.1 – Desconto  unitário; 

 

7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 
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7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

7.4 - Os descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.6 - Os licitantes devem respeitar o desconto mínimo estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

7.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 

juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em 

INABILITAÇÃO. 

     7.9 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, 

quaisquer das disposições deste edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem 

como aquelas manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores 

irrisórios ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas; 

 7.10 - Contiverem vícios insanáveis; 

 7.11 - A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

7.12 - Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste edital, nem descontos ou 

vantagens baseados nas ofertas das demais proponentes; 

7.13 - Todos os insumos que compõem o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, 

frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta 

licitação, correrão por conta do proponente. 

7.14 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 

juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em 

INABILITAÇÃO. 

 

8. DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

 

8.1. Habilitação: 

 

a) Prova de matrícula na Junta Comercial, nos termos do Decreto Federal nº 21.981, de 

19/10/1932; 

b) Cópia de identidade / Registro Geral; 

c) Cópia da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

 

8.2. Regularidade Fiscal: 

 

a) Prova de Regularidade de Tributos Federais e à Divida Ativa da União – Certidão 

Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa), emitida nos termos da Portaria MF nº 

358, de 05/09/2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17/10/2014; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra 

equivalente, na forma da Lei; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitido pela Justiça do Trabalho. 

 

8.3. Qualificação Econômico-financeira: 

 

a) Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da comarca da sede da 

proponente, emitida a, no máximo, 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos 
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envelopes, de acordo com art. 69 da lei 14.133/21. (Caso a sede do proponente for o Estado de Santa 

Catarina, a mesma deverá estar de acordo com a Resolução conjunta GP/CGj nº 6/2023). 

 

8.5. Qualificação técnica 
 

a) Atestados de Capacidade Técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado que comprovem ter o requerente executado de forma satisfatória leilões de 

bens móveis (materiais, veículos, equipamentos, etc.); 

b) Declaração pelo leiloeiro oficial se comprometendo ao cumprimento de todas as 

condições previstas no Edital e seus anexos, especialmente: 

a) A Divulgar o evento em endereço eletrônico próprio, bem como em 

material impresso e em quaisquer outros meios de comunicação, de forma a conter, 

dentre outras informações, as seguintes: 

I) Características dos bens; 

II) Fotografias; 

III) Edital; 

IV) Contatos; 

c) Declaração de que possui aparelhamento e pessoal técnico adequados para realização 

do leilão;  

 

8.6. Outras considerações quanto ao processo de Habilitação: 

 

a) Todas as certidões e/ou documentos comprobatórios, devem ter validade na data prevista para o 

recebimento da documentação e das propostas, e deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas 

ou originais. Todas as certidões e/ou documentos em que não conste expressamente seu prazo de 

validade, serão consideradas como válidas por 90 (noventa) dias da emissão, exceto àquelas previstas 

em lei e os atestados referentes à qualificação técnica. 

 

b) Serão inabilitados os licitantes que deixarem de apresentar, na data aprazada, quaisquer dos 

documentos exigidos, ou, se os documentos entregues estiverem incompletos, ilegíveis, inválidos, ou 

contiverem emendas, rasuras ou outros vícios, que prejudiquem a sua capacidade de comprovação. 

   

8.8. Se a empresa proponente for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e desejar 

usufruir dos benefícios da LC 123/06, deverá obrigatoriamente apresentar juntamente com a 

documentação de habilitação jurídica, Prova de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, através de Certidão da Junta Comercial do Estado, de acordo com artigo 8º da 

Instrução Normativa nº 103/2007, de 30/07/2007, sob pena de preclusão dos direitos estabelecidos na 

Lei Complementar nº 123/2006. 

 

8.9 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em caso de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

9 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 

insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico, quando 

houver. 



 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2024 – PREGÃO ELETRONICO Nº 13/2024 PÁGINA 7 DE 27 

 

9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

 

9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 

(um centésimo percentual). 

 

9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez (10) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois (02)  

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

9.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

(02) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

9.16 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. 

 

9.17 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor desconto. 

 

  9.18 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

 

9.19 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo percentual, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado primeiro. 

 

9.20 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, o 

percentual do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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9.21 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

9.22 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

9.23 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o desconto de sua proposta. 

 

9.24 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

9.25 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

9.25.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 

9.25.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

 

9.25.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

9.25.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

9.25.5 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

9.25.5.1 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

9.25.5.2 - empresas brasileiras; 

9.25.5.3 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

9.25.5.4 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

9.26 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas. 

 

9.27 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor desconto, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

9.28 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

9.29 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 

automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto quando 

se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no 

prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta readequada ao último lance ofertado 
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após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

9.30 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

10 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do desconto em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

10.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar desconto final 

superior ao desconto fixado, ou que apresentar desconto manifestamente inexequível. 

 

10.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

 

10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

 

10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

10.7 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a  proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.8.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 

desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos 

requisitos para todos os itens que compõem o lote. 

 

10.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

10.10 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor desconto, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

10.11 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido desconto melhor. 

 

10.12 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes pelo “chat”. 
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11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MAIOR DESCONTO e demais condições 

definidas neste Edital. 

 

11.2 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de maior desconto 

imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após negociação e 

decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de maior desconto. 

11.3 - Se a proposta maior desconto não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 

procederá a verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, 

ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 

licitante declarado vencedor. 

 

11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 

últimos e, entre descontos unitários e totais, os primeiros. 

 

11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 

legislação em vigor. 

 

11.6 - Serão rejeitadas as propostas que: 

11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que 

permita(m) a perfeita identificação do objeto licitado; 

11.6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante 

com o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 

 

11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

maior desconto. 

11.7.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados 

todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

11.8 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade 

competente. 

 

11.9 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 

capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico financeira, qualificação técnica e/ou 

inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 

 

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

 

12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente 

pelo sistema de pregão eletrônico. 

12.1.1 - Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os 

itens de forma proporcional. Excepcionalmente o Pregoeiro poderá liberar a atualização de proposta 

manual diretamente na plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) 

item(s) do(s) lote(s) livremente caso entenda necessário. 

 

13 - DO RECURSO 

 

13.1 - O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 

de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o 

prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema. 
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13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 

momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro 

autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA. 

 

13.3 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

13.3.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

13.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 

importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da 

licitação à LICITANTE VENCEDORA. 

  

13.4 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais 

LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, 

que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis  de 

aproveitamento. 

 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

 

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

15.1 - Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico 

ou e-mail a assinar o contrato, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à contratação. 

 

15.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade 

competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão. 

 

15.3 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a 

aplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, reservando-se 

o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto 

ao preço, ou revogar a licitação,  independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora 

neste instrumento. 

 

16 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

16.1 O prazo de vigência da contratação poderá ser de 05 (cinco) anos nas hipóteses de 

fornecimentos contínuos, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

16.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os descontos permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 
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16.2 - Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços ou fornecer os bens dentro das 

especificações estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do 

serviço/bem rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades 

previstas neste instrumento. 

 16.3 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do 

contrato/ata de registro de preços a data da emissão do mesmo. 

 

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

17.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e 

seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

17.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter 

durante o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 

operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos, 

adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

 

17.1.2 - Assinar o contrato no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES PARA 

ASSINATURA DO CONTRATO. 

 

17.1.3 - A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, sob pena de rescisão do Contrato por não 

cumprimento do mesmo. 

 

17.1.4  - Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas na licitação, em 

especial, encargos sociais, trabalhistas, providenciarias, tributários, fiscais e comerciais. 

 

17.1.5 – A CONTRATADA obriga-se a cumprir com as atribuições pertinentes as obrigações 

do profissional, de conformidade com o que estabelecem os órgãos competentes que regulamentam o 

exercício profissional do mesmo.  

 

17.1.6 - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado.  

 

17.1.7 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

 

17.1.8 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 

prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 

movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do 

presente Instrumento. 

17.1.9 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente 

ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

17.1.10 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

17.1.11 - Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato. 

 

17.2 A CONTRATADA, além do fornecimento da mão de obra, obriga-se a: 

 

a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, efetivar os pagamentos e os ônus 

relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, indenização trabalhista, e outros encargos previstos 

em lei, tendo-as em vista que os empregados da empresa não terão nenhum vínculo com a 

CONTRATANTE; 
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b) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições exigidas, inclusive quanto à validade de 

cada documento, assumindo, ainda, a obrigação de apresentar, em até 5 (cinco) dias da data da 

realização da ordenação, sob pena de ser excluído, os comprovantes devidamente atualizados da 

documentação referida; 

c) Vender os bens públicos aos arrematantes que apresentarem os lances vencedores com valor igual 

ou superior à avaliação efetuada pela Comissão de Avaliação do Município em conjunto com o 

leiloeiro, mediante as condições de pagamento previstas no Edital de Leilão respectivo; 

d) Prestar o serviço conforme descrito no presente edital, mediante Autorização de venda, a ser 

expedida pelo Município de Irineópolis, cuja validade estará adstrita ao final da sessão de leilão; 

e) Prestar assistência aos interessados, inclusive através de serviço de callcenter; 

f) Certificar os cadastros dos interessados através de análises eletrônicas junto aos principais órgãos de 

proteção ao crédito; 

g) Disponibilizar o seu site da rede Internet para captação de propostas e acompanhamento online dos 

leilões a serem realizados, estabelecendo um ambiente competitivo, com interatividade entre os lances 

recebidos de “viva voz” e os recebidos via web, permitindo uma perfeita visualização e 

acompanhamento remoto e in loco; 

h) Entregar os bens apregoados aos arrematantes, bem como emitir o Termo de Entrega dos bens 

arrematados em três vias, das quais uma delas deverá ser entregue ao Contratante; 

i) Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de forma a atingir o potencial 

mercado comprador; 

j) Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a realização do evento. 

k) Dispensar tratamento isonômico entre os participantes do leilão; 

l) Atentar sempre para a defesa do interesse do Município em detrimento do particular comprador; 

m) Repassar ao Município, tão logo encerrada a sessão do Leilão, quaisquer valores recebidos a título 

de sinal; 

n) Fornecer aos arrematantes vencedores os Autos de Arrematação e os recibos das comissões pagas; 

o) Entregar ao Município de Irineópolis, ao final do leilão, contra recibo, contendo todos os dados do 

arrematante vencedor, por lote; 

p) Submeter ao Município os recursos apresentados sobre a decisão do leilão; 

q) Apresentar a Ata de Leilão em duas vias de igual teor em até 02 (dois) dias úteis após a realização 

da sessão pública do certame, contendo todas as informações sobre as ocorrências, tais como: 

I – Todos os lances ofertados para o bem, ou, pelo menos, os três maiores, se houver, constando a 

qualificação completa dos ofertantes; 

II – Qualificação completa do arrematante vencedor; 

III – quaisquer dados relevantes sobre o leilão, discriminados lote a lote, quando for o caso, inclusive 

quando da não existência de lances para determinado lote; 

r) Apresentar cópia dos Autos de Arrematação e dos recibos das comissões pagas pelos arrematantes 

vencedores em duas vias de igual teor; 

s) Notificar ao Município qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, mesmo não 

se tratando de fato de sua responsabilidade ou competência; 

t) Responder perante o Município pela perda ou extravio de fundos em dinheiro existentes em seu 

poder; 

u) Auxiliar o Município, sempre que solicitado, nos casos em que o arrematante: 

I. Não efetue o pagamento dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão respectivo; 

II. Não retire o lote dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão respectivo; 

III. Se recuse a cumprir qualquer uma das cláusulas estipuladas no Edital do Leilão respectivo; 

v) Devolver a comissão paga pelo(s) arrematantes(s) no prazo de 02 (dois) dias úteis da comunicação 

do fato: 

I. Caso o Município decida anular ou revogar a licitação no todo ou em parte; 

w) Não utilizar o nome do Município, ou sua qualidade de contratado deste, em quaisquer atividades 

de divulgação profissional, com exceção da divulgação do evento específico; 

x) Guardar sigilo das informações que lhe são confiadas para a efetiva realização do leilão, sob pena 

de responsabilidade; 

y) Exercer pessoalmente suas funções, salvo em caso de moléstia, situação na qual poderá delegar suas 

funções a preposto, de acordo com os Artigos 12 e 13 do Decreto nº 21981/32; 
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z) No caso da alínea anterior, o preposto delegado deverá cumprir as mesmas exigências previstas 

neste edital; 

aa) Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a realização do evento; 

bb) Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de forma a atingir o potencial 

mercado comprador; 

cc) Elaborar o Edital de leilão e solicitar aprovação da Administração; 

dd) A contratada, por seus funcionários ou pessoal contratado, obriga-se  a realizar a prestação dos 

serviços do objeto em compatibilidade com este Contrato, bem como é de sua inteira responsabilidade 

as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente Contrato, ficando o Contratante isento 

de qualquer vínculo empregatício com os mesmos, inclusas as sociais, bem como todas as obrigações 

tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do Contrato. É responsável também em arcar com 

eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados à Contratante e/ou a terceiros, 

provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na 

execução do contrato. 

ee) A contratada se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização e vistoria na entrega do objeto, 

cabendo fornecer as informações e demais elementos necessários. 

ff) A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 

gg) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem 

estar cumprindo a legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, 

encargos sociais, trabalhistas, providenciarias, tributários, fiscais e comerciais. 

 

17.2.1) Oferecer, no mínimo, a seguinte infraestrutura, para a realização do Leilão Oficial em que 

atuará como leiloeiro: 

a) Plataforma na INTERNET para realização do leilão virtual e presencial simultaneamente; 

b) Para divulgar o leilão, no mínimo: por meio de endereço eletrônico na INTERNET, 

mailing, confecção de material publicitário impresso sobre a licitação (exemplo: folheto, cartilha, 

livrete etc.) e propaganda nos meios de comunicação; 

c) Fazer constar na divulgação do evento pela INTERNET e no material impresso: a descrição 

dos bens ofertados, fotos daqueles indicados pelo Município, informações sobre o leilão oficial, 

telefones e endereço eletrônico (e-mail) para contatos e esclarecimentos adicionais; 

d) Utilização de sistema audiovisual durante o leilão, contendo projetor de imagem que 

possibilite a visualização de imagens dos bens por todos os participantes da licitação. A critério do 

órgão solicitante poderá ser dispensado o uso do sistema audiovisual ou, em sua substituição, poderão 

ser utilizadas fotos dos bens no certame; 

e) Fazer o levantamento de todos os bens a serem leiloados, inclusive procedendo à 

verificação de toda a documentação relativa para cada tipo de bem; 

f) Avaliar os bens juntamente com a Comissão de Avaliação do Município, fornecendo tal 

avaliação para subsídio na formação do preço a ser atribuído pelo Município, prevalecendo a avaliação 

realizada pela comissão; 

g) Numerar cada bem, individualmente e/ou por lote, que será composto a seu critério, de 

forma a obter o melhor preço possível. Tal composição deverá ser submetida à análise do Município, 

que ressalva seu direito de interferir na composição dos lotes, caso discorde da formação de algum 

deles; 

h) Fotografar todos os bens a serem leiloados, com equipamentos de boa qualidade, de forma a 

garantir que as fotos fiquem nítidas. Deverá fornecer uma cópia de cada foto para compor o processo 

de leilão público. 

i) Salvo disposição em contrário, pode o nomeante, a qualquer tempo, alterar as instruções 

dadas ao nomeado, entendendo-se por elas regidos também os negócios pendentes. 

j) Para a prestação dos serviços (forma presencial), objeto deste processo licitatório o leiloeiro 

deverá utilizar as dependências do Centro de Uso Múltiplo. 

k) Em paralelo ao leilão presencial, deverá ser realizado o leilão online, através da plataforma 

apresentado pelo leiloeiro. 

l) No desempenho de suas funções, o leiloeiro nomeado é obrigado a agir com cuidado e 

diligência, não só para evitar qualquer prejuízo ao Município, mas ainda para lhe proporcionar o lucro 
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que razoavelmente se podia esperar do negócio, respondendo, salvo motivo de força maior, por 

qualquer prejuízo que, por ação ou omissão, ocasionar ao nomeante. 

 

18 – DO CONTRATO 

 

18.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi 

declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico ou e-mail para firmar/assinar o contrato, 

conforme minuta ANEXO (III), no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo 

Setor Responsável, sob pena de decair do direito à contratação. 

18.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato 

ou recuse-se a assiná-lo serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação para celebrar o contrato. 

 

18.2 - O ato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos da Lei 

14.133/21. 

 

19 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

19.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do da Lei n° 

14.133/2021. 

 

19.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante da Lei n. º 

14.133/2021, as especificadas no Edital. 

 

19.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato; 

 

19.4 - Emitir as ordens de compras/serviços à empresa vencedora, de acordo com as 

necessidades, respeitando os prazos para atendimentos; 

 

19.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 

vencedor; 

 

19.6 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato. 

 

20 – DA FISCALIZAÇÃO 

 

  20.1 - A fiscalização e aceitação na entrega e controle referente à qualidade dos serviços, será 

de responsabilidade da Secretaria da Administração e Finanças, por intermédio do Secretário da pasta 

ou quem esse designar, o qual seja designado como fiscal do contrato, que acompanhará o serviço, de 

acordo com o determinado, apresentação de notas do leilão, notificando à empresa vencedora a 

respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas, através de notificação. 

 

20.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 

CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias 

ao perfeito entendimento pelos licitantes; 

b) Caso seja comprovada a incompatibilidade do objeto, a contratante solicitará a substituição 

do pessoal, ficando a contratada responsável pelo ônus referente às eventuais trocas.  

c) Agir e decidir e m  nome  do CONTRATANTE, inclusive, para  rejeitar  o(s) serviço(s)  

fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas no edital; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) serviço(s); 

g) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

h) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento; 

i) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 
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j) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento, de 

multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 

k) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 

instrumento, pelo mesmo, julgados necessários. 

 

21. DO PAGAMENTO 

 

21.1 - Pela prestação dos serviços, o Leiloeiro(a) Oficial Credenciado receberá o percentual de 

no máximo 5% (cinco por cento), (porcentagem ofertada pelo leiloeiro) sobre o valor da venda de 

cada bem alienado, a ser paga pelo arrematante no ato do leilão, não cabendo a Prefeitura Municipal, a 

responsabilidade pela cobrança do bem, nem da comissão devida pelo arrematante, nem pelos gastos 

despendidos pelo leiloeiro(a) oficial para recebê-la. 

21.2 - Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do valor de 

venda dos bens, que será repassado integramente ao Município. 

21.3 - Não será devido ao Leiloeiro oficial  nenhum outro pagamento além da comissão 

referida acima. 

21.4 - As despesas com a execução dos leilões correrão única e exclusivamente por conta do 

Leiloeiro Oficial. 

21.5 - Não cabe a esta Municipalidade, qualquer responsabilidade pela cobrança da comissão 

devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro Oficial para recebê-la. 

21.6 - O Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, 

contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos, demais 

despesas diretas ou indiretas, e quaisquer outros ônus que se fizerem necessários à execução dos 

serviços contratados. 

 

     22 – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

22.1 O fornecedor terá seu contrato extinto nas hipóteses dos artigos 137 a 139 da Lei 

14.133/21. 

 

23 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou 

instrumento equivalente. 

 

23.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de 

acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de 

classificação, para execução do serviço. 

 

23.3 - É facultado ao PREGOEIRO ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer 

fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres 

técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

 

23.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços ou aquisição 

de bens, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo 

para tal e devidamente fundamentada. 

 

23.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços e ou 

entregar as mercadorias, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total 

da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 

 

23.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 

classificação nesta licitação. 
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23.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos 

aqueles listados pela Lei 14.133/2021, no artigo 137. 

 

23.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 

documentos de habilitação apresentados na sessão. 

 

23.10 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento/serviço sem 

autorização expressa da Administração. 

 

23.11 - A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

 

23.12 - O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 

formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

a complementar a instrução do processo. 

 

23.13 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do 

pregão. 

 

23.14 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 

presente Licitação   serão  prestadas  pelo  PREGOEIRO   de   forma  exclusiva   pela  plataforma  de   

licitações www.portaldecompraspublicas.com.br, ou junto ao Departamento de Licitações pelo 

telefone – 47-3625-1111; 47-3625-1112, no horário comercial. 

 

          23.15. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ou 

elaborarem proposta relativa ao presente pregão. 

 

          23.16 – O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual ser assinada pelo pregoeiro, 

equipe de apoio. 

 

          23.17 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 23.18 – No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou 

indenização, poderá a licitação ter: 

a) adiada a sua abertura; 

b) alterado o edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação; 

 

 23.19 – Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente edital serão sanados pelo 

Departamento de Licitações e pela Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal, obedecida a legislação 

vigente. 

 

 23.20 – Serão consideradas desclassificadas as propostas que forem incompatíveis com os 

requisitos e condições fixados neste edital. 

 

23.21 -  O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 

anexos, pois o simples registro de proposta junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-

a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o 

conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a 

regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor 

 

23.22 - O Município de Irineópolis reserva-se aos seguintes direitos: 

a) deixar de contratar, ou contratar o objeto (total ou parcial)  da presente licitação, sem que caiba à 

Contratada direito de indenização; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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b) anular ou revogar a presente licitação, nos termos do artigo 71 da lei n.º 14.133/2021 atualizada; 

 

23.23 - Informações fornecidas verbalmente por servidores pertencentes a Prefeitura não serão 

consideradas como motivos para impugnações. 

 

23.24 -  Não serão admitidas a esta licitação pessoas jurídicas suspensas ou impedidas de licitar, 

bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata. 

 

23.25 – É proibido a participação de empresas e cooperativas no procedimento licitatório. 

 

23.26 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão 

as disposições do primeiro. 

 

23.27 -  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

23.28 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época 

ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem 

necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta da Lei Federal. 

 

23.29 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 

mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às 

sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

23.30 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 

interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o 

prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou 

desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, 

técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer 

natureza. 

 

23.31 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

23.32 - O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

 

23.33 - Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através 

do Portal Eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br ou https://irineopolis.atende.net/cidadao.  

 

23.34 - Para dirimir quaisquer dúvidas questões decorrentes do procedimento licitatório, fica 

eleito o Foro da Comarca de Porto União – SC, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja.  

 

 23.35 - Toda informação referente ao presente credenciamento será fornecida pela Comissão 

Permanente de Licitações. 

  

23.36 - Aplicam-se a este Edital as disposições da Lei n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, que 

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública. 

 

  23.37 - Integram este Edital os seguintes anexos: 

 

 ANEXO I – Minuta do contrato/Ata de Registro de Preços;  

 ANEXO II - Modelo de Declarações; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://irineopolis.atende.net/cidadao
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 ANEXO III - Modelo de Folha de Dados do Fornecedor; 

 

Aprovo o Edital. 

 

Dê-se-lhe a divulgação prevista no artigo 54 da Lei n. 14.133/2021. 

 

E, para que ninguém alegue ignorância, o presente Edital é publicado na íntegra no SITE OFICIAL 

DO MUNICIPIO – irineopolis.atende.net,  www.portaldecompraspublicas.com.br e em resumo 

conforme abaixo relacionado: 

 DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA – DIARIO OFICIAL DO 

ESTADO; 

 IMPRENSA NACIONAL – DIARIO OFICIAL DA UNIÃO; 

 JORNAL NOTÍCIAS DO DIA; 

 JORNAL O IGUASSU – JORNAL DE CIRCULAÇÃO REGIONAL; 

 DOM/SC- DIARIO OFICIAL ELETRONICO DOS MUNICIPIOS DE SANTA CATARINA; 

 

Irineópolis (SC), 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

JULIANO POZZI PEREIRA 

Chefe de Gabinete 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 25/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024  

 

 Pelo presente instrumento particular, de um lado a Prefeitura Municipal de Irineópolis, com 

sede à Rua Paraná, 200, na Cidade de Irineópolis, Estado de Santa Catarina - CEP 89440-000, CNPJ 

nº 83.102.558/00001-05,  neste ato, representada pelo Senhor Rodrigo Antonio Jurck, brasileiro, 

solteiro, no exercício do Cargo de Secretário da Administração e Finanças, residente e domiciliado na 

localidade de Campo do Meio, interior do Município de Irineópolis - SC, inscrito no CPF sob o n.º  

089.***.***-80 e portador da cédula de identidade n.º  5.***.770-SSP/SC,  de acordo com a Portaria 

nº 057/2021 de 25 de janeiro de 2021, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de 

outro lado, ...................................................., o Sr(a)Matrícula nº ......., residente a rua....................., 

inscrito no CPF sob nº ..........................., RG nº ............................, matrícula na Junta Comercial do 

estado de Santa Catarina nº ......................, doravante designado(a) simplesmente 

“CONTRATADO(A), têm justo e avençado o presente contrato para prestação de serviços na 

alienação de bens inservíveis, tudo de acordo com a legislação e Lei Federal nº 14.133/2021 suas 

alterações e legislação pertinente, assim como pelas condições do Processo de Licitação nº. 25/2024, 

modalidade Pregão Eletrônico n.º 13/2024, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades das partes: 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA: Este contrato é fundamentado no Processo Licitatório nº 25/2024, 

Pregão Eletrônico nº 13/2024, seus anexos,  e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas 

normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, suas alterações e demais dispositivos legais aplicáveis, 

inclusive os regulamentos editados pelo contratante. Fazem parte integrante do presente contrato, 

independente de transcrição.  

 

 Parágrafo Primeiro: O Objeto do referido contrato é a  “CONTRATAÇÃO DE 

LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL MATRICULADO NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 

DE SANTA CATARINA – JUCESC, COM SITUAÇÃO REGULAR, VISANDO A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL DE BENS 

PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS – SC”. 

 

 Parágrafo Segundo -  inclui-se  nesta contratação o levantamento dos bens, a avaliação, a 

elaboração e publicação do edital, a divulgação (propaganda e marketing) do leilão, a realização do 

leilão, bem como, todos os procedimentos decorrentes do mesmo, tais como: atas, relatórios e recibos 

de arrematação, termo de entrega e recebimento com todos os dados do arrematante e do bem 

arrematado e conclusão do mesmo, conforme as especificações constantes no termo de referência e 

estudo técnico preliminar e no edital. 

 

 Parágrafo Terceiro - O(A) CONTRATADO(A) declara que aceita prestar os serviços, objeto 

deste contrato, com total observância do regime do CONTRATANTE, realizando leilões dos bens 

inservíveis, conforme requerido por esta Prefeitura. 

  

 CLÁUSULA SEGUNDA: Ao(Á) CONTRATADO(A) cabe o dever de segurança pelos 

serviços prestados na forma deste contrato aos usuários da assistência do CONTRATANTE. 

  

 Parágrafo Único: O(A) CONTRATADO(A) será responsável pelas conseqüências 

administrativas, civis e penais decorrentes de culpa profissional individualmente e/ou em equipe. 

 

 CLÁUSULA TERCEIRA: Pela prestação dos serviços, o Leiloeiro(a) Oficial Credenciado 

receberá o percentual de ...(....... por cento) sobre o valor da venda de cada bem alienado, a ser pago 

pelo arrematante no ato do leilão, não cabendo a Prefeitura Municipal, a responsabilidade pela 
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cobrança da comissão devida pelo arrematante, nem pelos gastos despendidos pelo leiloeiro(a) oficial 

para recebê-lo. 

Parágrafo Primeiro - Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total 

do valor de venda dos bens, que será repassado integramente ao Município. 

 

Parágrafo Segundo - Não será devido ao Leiloeiro oficial  nenhum outro pagamento além da 

comissão referida acima. 

 

Parágrafo Terceiro - As despesas com a execução dos leilões correrão única e 

exclusivamente por conta do Leiloeiro Oficial. 

 

Parágrafo Quarto - Não cabe a esta Municipalidade, qualquer responsabilidade pela 

cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro Oficial 

para recebê-la. 

 

Parágrafo Quinto - O Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de impostos, 

taxas, contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos, 

demais despesas diretas ou indiretas, e quaisquer outros ônus que se fizerem necessários à execução 

dos serviços contratados 

 

 CLÁUSULA QUARTA: O CONTRATADO deverá receber os valores dos bens 

arrematados, e prestar contas destes valores recebidos, com a Sra. Bernadete Schuster Longo – 

Tesoureira, no mesmo dia, após o ato do leilão e recebimentos dos mesmos, isso, antes de fechamento 

de horário bancário 

  

 Parágrafo Primeiro – caso houver inadimplência pelo arrematante, os valores serão de 

responsabilidade do contratado. 

      

 CLÁUSULA QUINTA: O CONTRATANTE poderá fiscalizar, como lhe aprouver e no seu 

exclusivo interesse, o exato cumprimento deste contrato, inclusive participando, como ouvinte, no Ato 

do Leilão. 

 Parágrafo Primeiro: São Obrigações da CONTRATANTE: 

a) O Município por seus responsáveis fornecerá informações úteis, boas e necessárias, a 

perfeita execução do objeto deste Contrato; 

b) Disponibilizar instalações adequadas para realização do leilão presencial, de fácil 

localização, em ambiente agradável, com condições de conforto aos interessados. No conceito de 

instalação compreendem-se cadeiras, infraestrutura de energia elétrica de 110/220 volts, infraestrutura 

lógica para acesso a internet, 

etc; 

c) Disponibilizar ao Leiloeiro Oficial os dados da conta bancária (Conta Leilão), para 

recebimento dos valores devidos, em função dos lotes arrematados; 

d) Avaliar e definir os valores mínimos de arremate fornecidos pelo Leiloeiro; 

e) Entregar ao leiloeiro a relação dos bens a serem leiloados contendo os dados necessários 

para emissão das Notas de Venda e elaboração de relatórios; 

f) Manter sob sua guarda os bens a serem leiloados e liberá-los aos arrematantes indicados 

pelo leiloeiro, sem prejuízo do leiloeiro e seus prepostos os bens depositados; 

g) Prestar ao leiloeiro as informações que julgar necessárias para a execução de seus serviços, 

por escrito e de forma fundamentada; 

h) Planejar em conjunto com o leiloeiro credenciado, todas as fases do leilão, de modo que 

possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais; 

i) Fiscalizar a execução dos serviços realizados pelo leiloeiro; 

j) Exigir o cumprimento, pelo leiloeiro, das obrigações estabelecidas neste instrumento. 

 

  

 CLÁUSULA SEXTA: O(A) CONTRATADO(A) deverá manter em perfeita regularidade 

suas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e/ou parafiscais, bem como sua 
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situação junto aos órgãos oficiais fiscalizadores de suas atividades e as condições de habilitação 

exigidas pelo Processo Licitatório n.º 25/2024, devendo apresentar ao CONTRATANTE, sempre que 

se fizer necessário, as atualizações. 

 

 Parágrafo Primeiro – são Obrigações do CONTRATADO(A): 

a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, efetivar os pagamentos e os ônus 

relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, indenização trabalhista, e outros encargos previstos 

em lei, tendo-as em vista que os empregados da empresa não terão nenhum vínculo com a 

CONTRATANTE; 

b) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições exigidas, inclusive quanto à validade de 

cada documento, assumindo, ainda, a obrigação de apresentar, em até 5 (cinco) dias da data da 

realização da ordenação, sob pena de ser excluído, os comprovantes devidamente atualizados da 

documentação referida; 

c) Vender os bens públicos aos arrematantes que apresentarem os lances vencedores com valor igual 

ou superior à avaliação efetuada pela Comissão de Avaliação do Município em conjunto com o 

leiloeiro, mediante as condições de pagamento previstas no Edital de Leilão respectivo; 

d) Prestar o serviço conforme descrito no presente edital, mediante Autorização de venda, a ser 

expedida pelo Municipio de Irineópolis, cuja validade estará adstrita ao final da sessão de leilão; 

e) Prestar assistência aos interessados, inclusive através de serviço de callcenter; 

f) Certificar os cadastros dos interessados através de análises eletrônicas junto aos principais órgãos de 

proteção ao crédito; 

g) Disponibilizar o seu site da rede Internet para captação de propostas e acompanhamento online dos 

leilões a serem realizados, estabelecendo um ambiente competitivo, com interatividade entre os lances 

recebidos de “viva voz” e os recebidos via web, permitindo uma perfeita visualização e 

acompanhamento remoto e in loco; 

h) Entregar os bens apregoados aos arrematantes, bem como emitir o Termo de Entrega dos bens 

arrematados em três vias, das quais uma delas deverá ser entregue ao Contratante; 

i) Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de forma a atingir o potencial 

mercado comprador; 

j) Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a realização do evento. 

k) Dispensar tratamento isonômico entre os participantes do leilão; 

l) Atentar sempre para a defesa do interesse do Município em detrimento do particular comprador; 

m) Repassar ao Município, tão logo encerrada a sessão do Leilão, quaisquer valores recebidos a título 

de sinal; 

n) Fornecer aos arrematantes vencedores os Autos de Arrematação e os recibos das comissões pagas; 

o) Entregar ao Município de Irineópolis, ao final do leilão, contra recibo, contendo todos os dados do 

arrematante vencedor, por lote; 

p) Submeter ao Município os recursos apresentados sobre a decisão do leilão; 

q) Apresentar a Ata de Leilão em duas vias de igual teor em até 02 (dois) dias úteis após a realização 

da sessão pública do certame, contendo todas as informações sobre as ocorrências, tais como: 

I – Todos os lances ofertados para o bem, ou, pelo menos, os três maiores, se houver, constando a 

qualificação completa dos ofertantes; 

II – Qualificação completa do arrematante vencedor; 

III – quaisquer dados relevantes sobre o leilão, discriminados lote a lote, quando for o caso, inclusive 

quando da não existência de lances para determinado lote; 

r) Apresentar cópia dos Autos de Arrematação e dos recibos das comissões pagas pelos arrematantes 

vencedores em duas vias de igual teor; 

s) Notificar ao Município qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, mesmo não 

se tratando de fato de sua responsabilidade ou competência; 

t) Responder perante o Município pela perda ou extravio de fundos em dinheiro existentes em seu 

poder; 

u) Auxiliar o Município, sempre que solicitado, nos casos em que o arrematante: 

I. Não efetue o pagamento dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão respectivo; 

II. Não retire o lote dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão respectivo; 

III. Se recuse a cumprir qualquer uma das cláusulas estipuladas no Edital do Leilão respectivo; 
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v) Devolver a comissão paga pelo(s) arrematantes(s) no prazo de 02 (dois) dias úteis da comunicação 

do fato: 

I. Caso o Município decida anular ou revogar a licitação no todo ou em parte; 

w) Não utilizar o nome do Município, ou sua qualidade de contratado deste, em quaisquer atividades 

de divulgação profissional, com exceção da divulgação do evento específico; 

x) Guardar sigilo das informações que lhe são confiadas para a efetiva realização do leilão, sob pena 

de responsabilidade; 

y) Exercer pessoalmente suas funções, salvo em caso de moléstia, situação na qual poderá delegar suas 

funções a preposto, de acordo com os Artigos 12 e 13 do Decreto nº 21981/32; 

z) No caso da alínea anterior, o preposto delegado deverá cumprir as mesmas exigências previstas 

neste edital; 

aa) Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a realização do evento; 

bb) Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de forma a atingir o potencial 

mercado comprador; 

cc) Elaborar o Edital de leilão e solicitar aprovação da Administração; 

dd) A contratada, por seus funcionários ou pessoal contratado, obriga-se  a realizar a prestação dos 

serviços do objeto em compatibilidade com este Contrato, bem como é de sua inteira responsabilidade 

as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente Contrato, ficando o Contratante isento 

de qualquer vínculo empregatício com os mesmos, inclusas as sociais, bem como todas as obrigações 

tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do Contrato. É responsável também em arcar com 

eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados à Contratante e/ou a terceiros, 

provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na 

execução do contrato. 

ee) A contratada se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização e vistoria na entrega do objeto, 

cabendo fornecer as informações e demais elementos necessários. 

ff) A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 

gg) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem 

estar cumprindo a legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, 

encargos sociais, trabalhistas, providenciarias, tributários, fiscais e comerciais. 

 

Parágrafo segundo -  Oferecer, no mínimo, a seguinte infraestrutura, para a realização do 

Leilão Oficial em que atuará como leiloeiro: 

a) Plataforma na INTERNET para realização do leilão virtual e presencial simultaneamente; 

b) Para divulgar o leilão, no mínimo: por meio de endereço eletrônico na INTERNET, 

mailing, confecção de material publicitário impresso sobre a licitação (exemplo: folheto, cartilha, 

livrete etc.) e propaganda nos meios de comunicação; 

c) Fazer constar na divulgação do evento pela INTERNET e no material impresso: a descrição 

dos bens ofertados, fotos daqueles indicados pelo Município, informações sobre o leilão oficial, 

telefones e endereço eletrônico (e-mail) para contatos e esclarecimentos adicionais; 

d) Utilização de sistema audiovisual durante o leilão, contendo projetor de imagem que 

possibilite a visualização de imagens dos bens por todos os participantes da licitação. A critério do 

órgão solicitante poderá ser dispensado o uso do sistema audiovisual ou, em sua substituição, poderão 

ser utilizadas fotos dos bens no certame; 

e) Fazer o levantamento de todos os bens a serem leiloados, inclusive procedendo à 

verificação de toda a documentação relativa para cada tipo de bem; 

f) Avaliar os bens juntamente com a Comissão de Avaliação do Município, fornecendo tal 

avaliação para subsídio na formação do preço a ser atribuído pelo Município, prevalecendo a avaliação 

realizada pela comissão; 

g) Numerar cada bem, individualmente e/ou por lote, que será composto a seu critério, de 

forma a obter o melhor preço possível. Tal composição deverá ser submetida à análise do Município, 

que ressalva seu direito de interferir na composição dos lotes, caso discorde da formação de algum 

deles; 

h) Fotografar todos os bens a serem leiloados, com equipamentos de boa qualidade, de forma a 

garantir que as fotos fiquem nítidas. Deverá fornecer uma cópia de cada foto para compor o processo 

de leilão público. 
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i) Salvo disposição em contrário, pode o nomeante, a qualquer tempo, alterar as instruções 

dadas ao nomeado, entendendo-se por elas regidos também os negócios pendentes. 

j) Para a prestação dos serviços (forma presencial), objeto deste processo licitatório o leiloeiro 

deverá utilizar as dependências do Centro de Uso Múltiplo. 

k) Em paralelo ao leilão presencial, deverá ser realizado o leilão online, através da plataforma 

apresentado pelo leiloeiro. 

l) No desempenho de suas funções, o leiloeiro nomeado é obrigado a agir com cuidado e 

diligência, não só para evitar qualquer prejuízo ao Município, mas ainda para lhe proporcionar o lucro 

que razoavelmente se podia esperar do negócio, respondendo, salvo motivo de força maior, por 

qualquer prejuízo que, por ação ou omissão, ocasionar ao nomeante. 

 

 CLÁUSULA SÉTIMA: A inobservância, pelo(a) CONTRATADO(A), de qualquer cláusula, 

condição ou obrigação constante deste ajuste, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar 

pertinente, autorizará o CONTRATANTE a aplicar a seu critério, qualquer das seguintes sanções: 

 a) advertência; 

 b) “multa dia” de caráter penal; 

 c) rescisão com multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor dos bens arrematados, 

conforme a gravidade da infração. 

  

 Parágrafo Único: A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta CLÁUSULA não 

elidirá o direito de o CONTRATANTE exigir o ressarcimento integral das perdas e danos que o fato 

gerador da sanção acarretar para si, terceiro ou meio ambiente. 

  

 CLÁUSULA OITAVA: Pela sua inexecução total ou parcial o presente contrato será extinto 

em qualquer tempo, através de ato unilateral e escrito do contratante, de acordo com a Lei Federal nº 

14.133/2021, assegurado o contraditório e ampla defesa do(a) CONTRATADO(A). 

  

 Parágrafo Único: Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias poderá haver a rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, precedida 

de autorização escrita e fundamentada do CONTRATANTE, desde que haja conveniência 

administrativa na forma estabelecida na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 CLÁUSULA NONA: O prazo de vigência da contratação poderá ser de 05 (cinco) anos nas 

hipóteses de fornecimentos contínuos, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, 

na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

   Parágrafo Único: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA: A troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATANTE e 

o(a) CONTRATADO(A), será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada 

como prova de entrega de documentos ou cartas. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 

14.133/2021 e suas alterações, e dos princípios gerais de direito. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Fica eleito o foro da comarca de Porto União, em 

renúncia a qualquer outro, para dirimir questão direta ou indiretamente relacionada com este contrato. 

 

 E por assim haverem ajustados, firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias 

de igual teor, todas assinadas pelas partes juntamente com duas testemunhas abaixo: 

 

Irineópolis (SC),..... de .............................. de 2024. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEÓPOLIS 

Rodrigo Antonio Jurck 
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Contratante Contratada/o 

 

 

Testemunhas  

 

 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO II 
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 25/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13/2024 

 

 

DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS 

 

 

 

........................................................, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ n.º 

....................., com sede na ***, nº ***, bairro ***, município ***, estado ***, CEP ***, telefone 

***, e-mail *** (INFORMAR OS DADOS ATUALIZADOS), por intermédio de seu representante 

legal, Sr. (a) ............................... portador (a) da Carteira de Identidade n.º ....................... CPF n.º 

....................... DECLARA, para os devidos fins que: 

 

a)  Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela 

Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos. 

 

b) Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

c) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

 

d) Declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

e) Declaro não possuir em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal. 

 

f) Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para minha 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores, de acordo com o  Artigo 14 da Lei 14.133/2021. 

 

g) Declaro não possuir em meu quadro societário agentes públicos de qualquer esfera do governo, bem 

como as pessoas mencionadas no art. 9º § 1º da Lei 14.133/2021 (conforme recomendação do 

Ministério Público do Estado de Santa Catarina nos autos do Inquérito Civil nº 06.2016.00000305-9). 

 

h) Declaro que não pesa contra mim, declaração de inidoneidade expedida por Órgão da 

Administração Pública de qualquer esfera de Governo – Municipal, Estadual ou Federal. 

 

i) Declaro que fica estabelecido em 60 (sessenta) dias, o prazo de validade das propostas, o qual será 

contado a partir da data da sessão. 

 

j) Declaro que todos os documentos apresentados são legítimos e autênticos, estando sujeito as 

penalidades previstas no artigo 299 do Código Penal no caso de conteúdo falso. 

 

Local, data 

  
Assinatura do responsável ou do representante legal 
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ANEXO III 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 25/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

 

DADOS GERAIS DO FORNECEDOR 

 

 

DADOS DO LEILOEIRO: 

 

Nome: _____________________________________________ 

 

CPF:_______________________________________________ 

 

RG:_______________________________ DN __________________ 

 

Endereço:______________________________________________ 

 

Município/UF _________________________________________ 

 

Telefone: ____________________ e-mail ________________________________________ 

 

Possui assinatura digital   (   ) sim         (    ) não 

 

 

 

Local e Data 

____________________________________ 

Nome e assinatura do Representante Legal 
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